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Processo nº: 0169597-47.2009.8.19.0001 (2009.001.170245-6) 

Vistos etc. O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Marcus Vinicius dos Santos, como incurso nas penas do artigo 317 do Código Penal, pois, segundo os fatos narrados na inicial: ´No dia 14 de julho de 2008, no período da manhã, na área de exame prático do DETRAN, localizada na Ilha do Fundão, Ilha do Governador, nesta cidade, o denunciado, consciente e voluntariamente, solicitou para si, indiretamente, vantagem econômica indevida, para que, em contrapartida, o mesmo, utilizando-se de sua condição de funcionário do Detran e examinador das provas práticas de direção para a obtenção da carteira nacional de habilitação, aprovasse a candidata Diana Vieira de Carvalho, sem observância das regras pertinentes ao exame em questão. Na data dos fatos, o denunciado abordou o instrutor da auto Escola J. Trindade Ltda, Carlos Vinicius Borges de Lima, e, na presença da candidata supra citada, solicitou indiretamente o pagamento de propina para aprovação da mesma em exame prático na qual estava escalado para examinador mediante a seguinte indagação: ´a sua auto escola não deixou nada aí, para passar a sua aluna?´. Diante da resposta negativa de ambos, a candidata foi submetida a exame, restando reprovada. Sobreleva destacar que, no dia do referido exame, compondo a banca examinadora, constavam Lucia Helena da Silva e Carlos Alberto Mendes de Araujo, ambos réus no processo nº 2008001274542-4, onde foram denunciados por formação de quadrilha e peculato, em razão de seu envolvimento em esquema de corrupção para obtenção de carteira nacional de habilitação.´ (fls. 02/02B). Pediu o parquet fosse julgada procedente a pretensão punitiva estatal, com a consequente condenação do réu. Oferecida a denúncia, foi observado o rito previsto no art. 514 do Código de Processo Penal (decisão de fls. 118/119), oportunidade na qual foi indeferido o pleito prisional. Pessoalmente notificado (fls. 122), o réu apresentou defesa preliminar às fls. 123/125. Denúncia recebida, consoante decisão de fls. 127. A inicial está instruída com elementos informativos colhidos no âmbito da Corregedoria-Geral do DETRAN/RJ e encaminhados ao Ministério Público (Procedimento MPRJ nº 2009.00047892, de fls. 02c/113, formado por cópias trasladadas do Processo E-12/406923/2008 da Coordenadoria de Sindicância da Corregedoria do DETRAN). Merecem destaque no procedimento acima citado: as cópias das declarações de fls. 71/73, 75/77, 79/82, 83/84 e 85/86, bem como do relatório de fls. 88/96. Há em apenso, autuado no âmbito do Ministério Público como ´ANEXO I´, um volume contendo 254 folhas, formado por cópias trasladadas dos procedimentos E-09/32785/4000/99 e E-12/406923/2008. Foi designada AIJ quando do recebimento da denúncia (fls. 127). Por falha de processamento (ver certidões de fls. 178, conjugada com a certidão de fls. 145v), parte das peças que retratam os atos praticados na primeira audiência designada teve que ser restaurada (ver certidão de fls. 179). Na ocasião (fls. 149/150), foram ouvidas 03 testemunhas de acusação, como se afere às fls. 151/152, 153/154 e 155/156. A prova oral acusatória foi complementada nas audiências posteriores (fls. 179 e 195) - foram ouvidas outras três testemunhas, consoante registros de fls. 180/181, 182 e 196/197. Prova oral de defesa igualmente produzida (foram ouvidas 02 testemunhas em prol do demandado, nos termos consignados às fls. 198 e 199). Interrogatório do réu às fls. 200/201. As partes não manifestaram interesse em diligências (fls. 195). Alegações finais do Ministério Público às fls. 204/209, almejando a condenação do réu nos exatos termos da denúncia. Alegações finais da defesa às fls. 210/218. Ressaltando a fragilidade do contexto probatório, a defesa destaca que não há prova idônea a demonstrar a existência do injusto. Clama pela absolvição com fulcro no princípio in dubio pro reo. Feito examinado e relatado. Fundamentos da decisão. Reclamos de que o réu tenha exigido propina, para facilitar a aprovação da candidata Diana Vieira de Carvalho em exame prático de direção para obtenção de CNH, ocorrido em 14/07/08, deflagraram procedimento de sindicância perante a Corregedoria do DETRAN. Tais fatos não foram presenciados pelo fiscal alertado (fls. 151/152), nem pelos integrantes da banca examinadora (fls. 155/156 e 182). No que tange a materialidade do injusto, toda a prova repousa nos relatos dos ofendidos Diana (candidata reprovada) e Carlos Vinicius (preposto da auto-escola que apresentava a candidata Diana, a quem, em tese, teria sido feita a solicitação de vantagem indevida). Diana narra que: ´(...) o réu, na qualidade de examinador do DETRAN, se aproximou do carro da Auto Escola Trindade, ainda na condução do instrutor Carlos Vinicius, e indagou ao instrutor da auto escola ´se a auto escola não tinha algo a oferecer à ele (o réu) para ele (o acusado) me passar no exame´; que Carlos Vinicius respondeu negativamente; que em seguida, enquanto a depoente fazia o exame prático, na companhia do réu, Carlos Vinicius denunciou a situação ao fiscal do DETRAN; que a depoente foi reprovada naquele dia no exame de direção; que o réu em momento algum se dirigiu à depoente, fosse para intimidá-la, fosse para exigir qualquer valor em dinheiro; que o acusado indagou ao instrutor da auto escola se não havia algum benefício para que o réu pudesse aprovar a depoente, sendo que a depoente não ouviu qualquer insinuação de valor quando dessa cobrança; que a depoente esclarece que sua reprovação não teve relação direta com o pedido de propina; que a depoente afirma que ficou nervosa com toda a situação e acabou cometendo erros na condução do veículo o que acarretou sua reprovação; que numa segunda oportunidade, cerca de dois meses depois, a depoente fez uma nova prova prática e foi aprovada (...) que a depoente acredita que errou no exame em que foi reprovada por conta do nervosismo em razão da situação, mas a depoente não fez uma prova perfeita, isenta de erros; que a depoente tem consciência que ficou reprovada por conta de seus próprios erros (...); que além da depoente havia outras três candidatas ao exame prático, todas da mesma auto escola; que apenas uma dessas candidatas foi aprovada (...) que nenhuma das outras três candidatas comentou ter ouvido qualquer pedido de propina por parte dos examinadores do DETRAN (...)´ (fls. 153/154; grifos do Juízo). Carlos Vinícius, por seu turno, relata que: ´(...) no dia dos fatos o depoente estava acompanhando seus alunos na prova prática de direção; que o depoente levou o carro da auto-escola até a ´fila´, estacionando o veículo na vaga para disponibilizar o carro para que os examinadores do DETRAN fizessem a prova prática com os alunos; que, via de regra, os instrutores, como o depoente, não ficam acompanhando a prova em si, apenas deixam o carro e se afastam; que no dia dos fatos, no entanto, o réu já vinha se aproximando ao lado da aluna quando o depoente estava desembarcando do veículo; que o acusado, ao se aproximar, indagou ao depoente ´a sua auto-escola tem dinheiro?´; que o depoente respondeu que não e se afastou; que o depoente interpretou a indagação como ´a sua escola tem dinheiro para passar a aluna?´, mas o acusado não falou especificamente os termos acima grifados, se limitando a indagar se a auto-escola tinha dinheiro; que a aluna em questão (vítima Diana) foi reprovada no exame realizado no dia aqui investigado; que o depoente não acredita que a reprovação tenha ocorrido por conta do não pagamento de propina, uma vez que Diana falhou no teste de direção e merecia ser reprovada; que todavia, diante da indagação do acusado, aliado ao fato do réu ficar fazendo comentários jocosos com o presidente da banca examinadora, nos quais, rindo, apontou para o carro da auto-escola do depoente, o depoente ficou irritado e procurou o Corregedor, denunciando o ocorrido; que ´na época, eu falei que ele (o réu) tinha pedido dinheiro para passar a aluna´; que o depoente fez esse comentário na presença de Diana; que o réu não foi preso na ocasião; que o depoente e Diana registraram ocorrência em sede policial; que mais tarde o depoente soube que o presidente da banca com quem o réu fez comentários teria sido preso por conta de corrupção, segundo o jornal, por conta de uma investigação que durou cerca de seis meses; que o comentário que o réu fez acerca da auto-escola do depoente ter dinheiro, foi feito antes da vítima Diana realizar o exame; (...) que o depoente, a princípio, não iria denunciar o fato; que o depoente prefere não se envolver, como medo de represálias; que o depoente só resolver denunciar o fato ao Corregedor, uma vez que foi reclamar com a banca e acabou sendo tratado com deboche, inclusive pelo próprio demandado, situação que fez com que o sangue do depoente subisse e o depoente, então, resolveu procurar o Corregedor para formalizar a reclamação; (...)´ (fls. 180/181; grifos do original). O réu está sendo acusado de ter solicitado, para si, indiretamente, vantagem indevida em razão da função que exercia - examinador de prova prática de direção para fins de obtenção de CNH. De acordo com os relatos acima destacados, o acusado não se dirigiu à candidata Diana. O réu indagou ao preposto da auto-escola que apresentava Diana ao exame: ´a sua auto-escola tem dinheiro?´ (fls. 180/181). Nenhum valor em espécie foi exigido. O comentário do réu foi feito quando o instrutor Carlos Vinicius desembarcava do veículo da auto-escola que seria utilizado por Diana no exame prático. Tal comentário - ´a sua auto-escola tem dinheiro?´ (fls. 180/181) - reflete uma solicitação de vantagem econômica indevida para aprovação da candidata? Não há nos autos prova segura a confirmar tal indagação. O próprio Carlos Vinicius ressalta, em seu depoimento de fls. 180/181, colhido sob o crivo do contraditório, que: ´(...) o depoente não acredita que a reprovação tenha ocorrido por conta do não pagamento de propina, uma vez que Diana falhou no teste de direção e merecia ser reprovada; que todavia, diante da indagação do acusado, aliado ao fato do réu ficar fazendo comentários jocosos com o presidente da banca examinadora, nos quais, rindo, apontou para o carro da auto-escola do depoente, o depoente ficou irritado e procurou o Corregedor, denunciando o ocorrido; que ´na época, eu falei que ele (o réu) tinha pedido dinheiro para passar a aluna´; que o depoente fez esse comentário na presença de Diana; (...) que o depoente, a princípio, não iria denunciar o fato; (...) que o depoente só resolver denunciar o fato ao Corregedor, uma vez que foi reclamar com a banca e acabou sendo tratado com deboche, inclusive pelo próprio demandado, situação que fez com que o sangue do depoente subisse e o depoente, então, resolveu procurar o Corregedor para formalizar a reclamação (...)´ (grifos do Juízo). Ou seja, Carlos Vinicius afirmou que o réu teria pedido dinheiro para aprovar Diana, na frente da candidata, porque ficou irritado com o fato do réu ficar rindo, fazendo comentários jocosos acerca do carro da auto-escola utilizado no exame. Todavia, o réu não exigiu dinheiro nenhum para aprovar Diana e, segundo o próprio Carlos Vinicius, apenas disse ´a sua auto-escola tem dinheiro?´, no momento em que o instrutor deixava o veículo no local apropriado para realização do exame prático (ver fls. 180/181). Tal comentário, atribuído ao réu, foi uma solicitação de propina, ou teria sido deboche em razão da qualidade do veículo apresentado para realização do exame? Impossível saber. Certo é que o réu não exigiu de Diana nenhuma vantagem econômica indevida para aprová-la. A própria Diana e Carlos Vinicius reconhecem que sua reprovação foi justa, em razão dos erros praticados na condução do veículo durante a avaliação. Outras candidatas da mesma auto-escola foram submetidas a exame naquele mesmo dia, sendo que uma delas foi aprovada e ninguém mais reclamou de qualquer exigência de propina. A prova oral produzida não fornece segurança jurídica para embasar um decreto condenatório. À toda evidência, Diana foi influenciada por seu instrutor Carlos Vinicius, que, indignado com os comentários jocosos do réu com relação ao veículo da auto-escola, disse textualmente ao fiscal da Corregedoria, na presença de Diana, ter ouvido o réu exigir dinheiro para aprová-la. Carlos Vinicius, por seu turno, ao prestar depoimento em Juízo, admitiu expressamente que: ´(...) o depoente interpretou a indagação como ´a sua escola tem dinheiro para passar a aluna?´, mas o acusado não falou especificamente os termos acima grifados, se limitando a indagar se a auto-escola tinha dinheiro (...) o depoente ficou irritado e procurou o Corregedor, denunciando o ocorrido; que ´na época, eu falei que ele (o réu) tinha pedido dinheiro para passar a aluna´; que o depoente fez esse comentário na presença de Diana (...)´ (fls. 180/181; grifos do texto original). Ocorre que o réu teria apenas perguntado: ´a sua auto-escola tem dinheiro?´ (fls. 180/181). Ou seja, para dar força a seus relatos, Carlos Vinicius enfatizou que o réu lhe pediu dinheiro para aprovar Diana, mas o réu apenas indagou se a auto-escola tinha dinheiro. A solicitação de propina, aqui investigada, não passa de mera ´interpretação´ dada aos fatos pelo instrutor Carlos Vinicius, pessoa que, irritada com os comentários jocosos do réu (acerca do veículo de sua auto-escola) e com o descaso da banca, acresceu ao comentário do réu algo que não foi dito e talvez sequer tenha sido insinuado - seja, que o réu teria exigido dinheiro para aprovar a candidata. Diante desse quadro, não há como ter certeza da existência de um crime de corrupção passiva. A absolvição se impõe, com fulcro no princípio in dubio pro reo. O próprio funcionário responsável pela sindicância do âmbito do DETRAN ressalta, in verbis: ´(...) pelo o que ficou apurado na sindicância, não restaram afastadas as dúvidas no que tange à conduta do demandado; que no entanto não houve prova cabal da materialidade - ´tudo se resume na palavra dos ofendidos contra a palavra dos funcionários que negam os fatos, não há como ter certeza´ (...)´ (fls. 196/197; grifos do Juízo). Em seu interrogatório, o réu nega ter insinuado, através de qualquer tipo de comentário, que estaria esperando receber dinheiro com a finalidade de aprovar Diana no exame de motorista a ser realizado (fls. 200/201). Como já restou acima enfatizado, não há prova idônea de que o comentário atribuído ao réu configurasse solicitação indireta de vantagem indevida. Diante da fragilidade do contexto probatório, não há como visualizar crime de corrupção passiva. A absolvição se impõe. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e ABSOLVO, como absolvido tenho, o acusado Marcus Vinicius dos Santos (fls. 200/201), das imputações de cometimento do crime previsto no art. 317 do Código Penal, fundamentando a absolvição no inciso VII do art. 386 do Código de Processo Penal, consoante redação que lhe foi dada pela Lei nº 11.690/08. Em razão do teor da presente decisão absolutória, não há lógica jurídica em alterar o atual status quo, razão pela qual concedo ao acusado o direito de aguardar o trânsito em julgado em liberdade. Sem custas, na forma da Lei Adjetiva, tendo em vista a absolvição do réu. Com o trânsito em julgado da presente decisão, dê-se baixa e arquive-se. Proceda a Serventia as diligências, anotações e comunicações necessárias (inclusive no que tange à intimação dos ofendidos). Certifique-se. Publique-se, registre-se, intimem-se e comuniquem-se. 
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